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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem por objeto 

a aquisição dos serviços discriminados no anexo A, pelo Ministério da Defesa Nacional – Marinha 

– Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações, doravante designado por contraente 

público. 

Artigo 2.º | Contrato 

1.  O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o contrato 

seja reduzido a escrito.  

2.  O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos:  

a.  Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

a contratar;  

b.  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c .  O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d.  A proposta adjudicada;  

e.  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 

documentos pela ordem indicada no número anterior. 

4. Também em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 do presente artigo e o 

clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 

no artigo 101.º do mesmo Código. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte ao envio 

do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações. 

3. A prestação dos serviços terá a duração de 6 meses, a contar da data mencionada no ponto 1. 
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Artigo 4.º | Local da prestação dos serviços 

1. Os serviços serão prestados nas instalações da Direção de Tecnologias de Informação e 

Comunicações (DITIC), situada nas Instalações Centrais da Marinha, Praça do Município (Edifício 

da Marinha), 1149-001 Lisboa. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação dos serviços objeto 

do contrato, o seguinte: 

•  Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles;  

• Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

3. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do serviço. 

CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as 

seguintes obrigações: 

a.  Obrigação da prestação dos serviços identificados na sua proposta no prazo indicado 

no artigo anterior;  

b.  Obrigação de garantia dos serviços, caso aplicável;  

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de cauções e 

do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d.  Obrigação de manter a entidade adjudicante atualizada das contribuições perante a 

Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou certidões, sem as 

quais não serão efetuados pagamentos.  

Artigo 6.º | Conformidade dos serviços 

1.  O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato de 

acordo com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos. 

2.  Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam. 

3.  O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância dos 

serviços objeto do contrato, apuradas nos termos artigo 8.º n.º 1.  

Artigo 7.º | Inspeção dos serviços 

1.  Efetuada a prestação dos serviços objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de 

terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção dos mesmos, com 

vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às especificações e requisitos 
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técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como 

outros requisitos exigidos por lei.  

2.  Durante a fase da inspeção, o adjudicatário deve prestar aos serviços competentes do 

contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-

se representar durante a realização daquela inspeção, através de pessoas devidamente 

credenciadas para o efeito.  

3.  Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 

especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente comprovados, são 

da responsabilidade do adjudicatário.  

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1.  No caso de a inspeção indicada no artigo anterior não comprovar a total conformidade dos 

serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso 

de existirem discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos definidos 

no presente Caderno de Encargos, o contraente público deve de isso informar, por escrito, o 

adjudicatário.  

2.  No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias para 

garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos anteriormente referidos.  

3.  Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de nova inspeção, nos termos do artigo anterior.  

Artigo 9.º | Receção dos serviços 

1. Após a prestação dos serviços, deve ser emitida a respetiva fatura em duplicado com a indicação 

bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 

c. Número do Compromisso; 

d. Morada; 

e. IBAN e código SWIFT; 

f. Endereço de Email; 

g. NIPC ou VAT NUMBER. 

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 dias úteis após 

a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.º 7º e 36º do CIVA. 

Artigo 10.º | Aceitação dos serviços 

1.  Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.º comprovem a total conformidade dos serviços 

objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos definidos no presente 
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Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 8 dias a contar da data final das 

inspeções, um auto de receção, assinado pelos representantes do adjudicatário e do contraente 

público.  

2.  Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e 

da propriedade dos serviços objeto do contrato para o contraente público, bem como do risco 

de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia técnica 

que impendem sobre o adjudicatário.  

Artigo 11.º | Rejeição dos serviços 

1. Os serviços rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário. 

Artigo 12.º | Fatura Eletrónica 

1. O adjudicatário deverá emitir faturas eletrónicas nos termos do estabelecido no Decreto-Lei n.º 

123/2018, de 28 de dezembro e demais do normativo em vigor. 

 

Artigo 13.º | Garantia dos serviços 

1. A garantia dos serviços importa o compromisso de o adjudicatário se responsabilizar perante a 

entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para este, de substituir, e, ainda, de 

reembolsar o preço pago, no caso de este não corresponder às condições enumeradas na sua 

proposta. 

2. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente contrato 

relativas à garantia dos serviços são da exclusiva responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 14.º | Dever de sigilo 

1.  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da Marinha, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 15.º | Preço Base 

O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 440.000 € 

(IVA excluído), considerado como parâmetro base do preço contratual. Este montante total é 

distribuído da seguinte forma: pagamento de 40% do valor do contrato, até final do ano fiscal de 

2020; pagamento dos restantes 60% do valor do contrato, até final do primeiro semestre de 2022, 

em conformidade com os entregáveis identificados no anexo A. 
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Artigo 16.º | Preço Contratual 

1.  Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao 

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente 

os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3. Sem prejuízo do referido no número anterior, é da responsabilidade do adjudicatário o 

pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos 

exigidos pelas autoridades competentes e relativos à execução do contrato a celebrar. 

4. O contrato a celebrar não será objeto de negociação nem de revisão de preços. 

Artigo 17.º | Condições de pagamento 

1.  As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das respetivas faturas, as 

quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2.  Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do 

documento de quitação respetivo. 

3.  Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual prazo.  

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, as 

faturas são pagas através de transferência bancária.  

5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de factoring 

ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente público. 

6. Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão efetuados 

quaisquer pagamentos antes da apresentação, pelo adjudicatário, do documento comprovativo 

do pagamento dos emolumentos do processo de obtenção do Visto. 

7. Quando o valor do contrato for superior a 950.000 (novecentos e cinquenta mil) euros, o 

contrato não produzirá quaisquer efeitos antes da apresentação, pelo adjudicatário, do 

documento comprovativo do pagamento dos emolumentos do processo de obtenção do Visto. 

Artigo 18.º | Mora no pagamento 

1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e aprovadas, 

quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação da fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento e vinte) 

dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 

3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 

documentos mencionados no ponto 2. do artigo anterior, quando aplicável. 
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CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução do Contrato  

Artigo 19.º | Penalidades contratuais  

1.  Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir 

do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a.  Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º a penalidade será de 0,5‰ , 

por cada dia de atraso;  

b.  Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a 

penalidade será de mais 1‰ , por cada dia de atraso;  

c .  Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a penalidade será 

de mais 1,5‰ , por cada dia de atraso.  

2.  O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, sem 

prejuízo do poder de resolução do contrato. 

3.   A sanção pecuniária aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao facto que 

a originou ou, caso tal não seja possível, será emitida nota de crédito. 

4.  Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento.  

5.  O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo.  

6.  As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 20.º | Força maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou 

prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 

contornar ou evitar.  

2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3.  Não constituem força maior, designadamente:  

a.  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b.  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  
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c.  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam; 

d.  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais;  

e.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f .  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g.  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior.  

Artigo 21.º | Resolução por parte do contraente público  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente 

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2.  O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo direito de indemnização e do 

pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato executado até ao prazo estabelecido no 

número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo adjudicatário.  

Artigo 22.º | Resolução por parte do adjudicatário  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver 

o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há mais de 120 

(cento e vinte) dias. 

2.  Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a 

sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso durante esse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

3.  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP.  
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Artigo 23.º | Execução da caução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

nos termos do programa do procedimento, pode ser executada pelo contraente público, sem 

necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos 

resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo adjudicatário das 

obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer 

outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, contanto 

que para tal exista fundamento. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o adjudicatário 

na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no 

prazo de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do 

Código dos Contratos Públicos (CCP). 

CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 24.º | Comunicações e notificações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2.  Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte, por escrito.   

3.  As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato.  

Artigo 25.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto 

no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar a cessão da posição 

contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento;  

c. A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, e se 

tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do 

contrato. 

3. O Adjudicatário não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem autorização prévia 

da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 
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Artigo 26.º | Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos o 

contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente público. 

Artigo 27.º | Gestor do Contrato  

Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um gestor do 

contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 28.º | Acesso às instalações  

1. O adjudicatário e todas as pessoas que se encontrem ao seu serviço obrigam-se a observar as 

regras de segurança e de apresentação que, em cada momento, forem estabelecidas pela 

entidade adjudicante e comunicadas ao adjudicatário.  

2. A entidade adjudicante indicará ao adjudicatário quais as normas de identificação do seu 

pessoal, bem como dos procedimentos adequados para o acesso e circulação deste. 

Artigo 29.º | Proteção de dados 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais legislação que lhe 

seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre que exigível, 

após a sua cessação, designadamente: 

d. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

e. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

f. Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer 

qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, ao abrigo do 

contrato; 

g. Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados; 

h. Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 

divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados 

pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante 

ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente comunicado, 

por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma obrigação legal; 

i. Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e serviços 

de tratamento de dados pessoais; 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a 

incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de 

dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 
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Artigo 30.º | Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua interpretação, 

execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente o Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.  

PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 31.º | Requisitos Técnicos 

A Especificação Técnica faz parte integrante do presente Caderno de Encargos, constando do Anexo 

A. 
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ANEXO A - Especificação Técnica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

APEC-SIFICAP 

Módulo 1 – Sistema de apoio à decisão para a condução de 

operações de fiscalização 
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1 Controle de versões 

1.1 Histórico de Revisões 

 

Versão Data Aprovação Autor Descrição 

0.1 2020/02/03  1TEN TSN-ELT Cabrita 

Branco 

Draft 

0.2 2020/03/11  CFR ST-EELT Pinto Alves Revisão 

1.0 2021/03/04  CTEN TSN-ELT Cabrita 

Branco 

Revisão 

 

Tabela 1 - Histórico de revisões 

 

1.2 Diagrama RASCI 

Nome Organismo R A S C I 

CFR M Santos Martins EMA     X 

CFR M Cavaleiro Ângelo CN/CCDCM     X 

CFR ST-EELT Pinto Alves DITIC   X    

CTEN TSN-ELT Cabrita Branco DITIC X     

1TEN M Cunha Teixeira CN   X   

1TEN M Loureiro Paixão CN    X  

1TEN EN-AEL Oliveira Lopes DN    X  

2TEN TSN-ELT Gonçalves 

Ferreira 
DITIC    X  

 

Tabela 2 - diagrama RASCI 

 

R - Responsible Responsável pela execução da tarefa. 

A - Accountable Responsável pela qualidade da tarefa.  

S – Support Recursos atribuídos a R para a execução da tarefa. 
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C – Consulted Pessoas com as quais existe comunicação nos dois 

sentidos e cujos contributos são tidos em linha de 

conta na execução da tarefa. 

I – Informed Pessoas que são mantidas informadas sobre o progresso 

do documento, na maior parte das vezes quando 

determinadas tarefas ou produtos são concluídos e com 

as quais existe apenas comunicação num só sentido. 
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1.3 Convenções 

 

As palavras-chave "tem de (must)", "não pode (must not)", "obrigatório 

(required)", "deve (shall)", "não deve (shall not)", "deveria (should)", 

"não deveria (should not)", "recomendado (recommended)", "pode (may)", 

e "opcional (optional)" neste documento devem ser interpretadas, de 

acordo com a sua tradução para inglês (entre parêntesis), como descrito 

no RFC 2119 (ver DR-01 em 4.2 Documentos de referência). 

2 Descrição do projeto 

 

2.1 Situação atual 

 

A eficácia das repostas operacionais aos problemas ocorridos 

no mar, como seja o caso das operações de busca e salvamento 

marítimo, de fiscalização marítima ou proteção ambiental, 

estão, atualmente, muito relacionadas com a capacidade de 

troca de informação e coordenação entre agências, com a 

qualidade das ferramentas de apoio à decisão e com a ligação 

entre os centros de comando e controlo em terra e os meios 

que atuam no mar.  

Neste contexto, verificou-se nos últimos anos, o 

desenvolvimento de projetos relacionados com a geração de 

conhecimento sobre os espaços marítimos e com o apoio à 

condução de operações no mar. Foi o caso do projeto 

“BlueEye”1, no qual a CRITICAL Software foi promotora, em 

parceria com o Centro de Investigação Naval (Marinha), o 

Instituto Hidrográfico e a Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto (FEUP), e do qual veio a resultar o 

desenvolvimento de um sistema de apoio à decisão para os 

centros de operações marítimas - o OVERSEE. 

Atualmente o Oversee está disponível em três centros de 

coordenação marítimos (MRCC Lisboa MRCC Delgada e MRSC 

Funchal), em cinco Comandos de Zona Maritima (Norte, Centro, 

 

1 Projeto co-financiado pelo Programa Operacional Factores de Competitividade 

sob o contrato nº 2011/021607. 
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Sul, Madeira e Açores) e nos comandos locais da Autoridade 

Maritima Nacional (26 Capitanias). 

 

2.2 Problema 

 

Contudo identificam-se lacunas importantes neste sector as 

quais passamos a detalhar. 

2.2.1 Capacidade limitada de troca de informação com os meios no mar 

 

A capacidade de troca de informação entre os centros de 

comando e controlo (CCC) e os meios navais no mar é bastante 

limitada, colocando constrangimentos significativos à missão 

dos meios que operam no mar. Tipicamente a comunicação faz-se 

maioritariamente de forma verbal via rádio, pese embora, 

quando existem outros mecanismos (e.g. email, serviço de 

mensagens de texto) não existe a capacidade de integrar a 

informação recebida nos sistemas de bordo nem, inversamente, 

existe a possibilidade de enviar para o centro, informação 

proveniente dos sensores a bordo e a resultante da atividade 

em curso. 

Estas limitações na partilha de informação, entre os meios 

no mar e os centros em terra, potenciam a ineficiência da 

fiscalização das embarcações de pesca. É fundamental 

garantir a existência a bordo de informação atualizada sobre 

as embarcações, nomeadamente no que diz respeito ao 

licenciamento de pesca (artes licenciadas, malhagens e 

períodos, quotas e o seu estado) bem como o seu histórico, 

em particular no que diz respeito a inspeções anteriores e 

infrações. Por outro lado, uma disponibilização em tempo 

quase real dos resultados das inspeções para os centros e a 

sua difusão para outros meios de fiscalização é determinante 

para evitar duplicação de esforços e sobrefiscalização 

(muitas vezes existem vários meios numa mesma área ou em 

áreas próximas o que pode resultar na inspeção repetida de 

uma determinada embarcação). É ainda aplicável o mesmo 

raciocínio relativamente a áreas de pesca, isto é, sem uma 
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troca de informação permanente entre as várias autoridades 

no mar, torna-se difícil garantir um adequado equilíbrio do 

esforço de fiscalização. 

Deve-se salientar que uma infração de pesca em local proibido 

só é passível de ser notificada em flagrante, isto é, o ato 

ilícito deixa de ocorrer assim que o navio deixe aquela área. 

Assim, ferramentas fechadas de planeamento, sem acesso a 

informação dinâmica e em tempo quase real, são ineficazes, 

dificultando o emprego dos meios na fiscalização em tempo 

útil. 

Por outro lado, sabendo-se que não é obrigatório para as 

pequenas embarcações a utilização de sistemas de 

posicionamento (como por exemplo o AIS) e que, pelas suas 

dimensões, são de reduzida deteção pelos sistemas de radares 

costeiros (e.g. VTS), uma alternativa viável para serem 

incorporados no panorama marítimo dos centros de 

Coordenação, seria a de utilizar a deteção pelos radares a 

bordo dos meios empregues. Contudo, as soluções existentes 

não permitem automatizar esta troca de informação de uma 

forma continua ou discreta. Esta informação poderá, entre 

outras aplicações, promover uma maior segurança dessas 

embarcações, permitindo que estas possam ser alertadas em 

tempo útil para situações de risco, como por exemplo, 

previsão de condições ambientais adversas. 

2.2.2 Falta de sistemas de apoio à decisão a bordo dos navios 

 

No desempenho das suas funções no mar, os navios sentem a 

necessidade de recorrer a sistemas de apoio à decisão.  

No que diz respeito à fiscalização da pesca existe, por 

exemplo, a necessidade de cruzar informação sobre áreas de 

pesca, licenciamento, quotas e lista de navios de pesca IUU 

(illegal, unreported and unregulated fishing) com as 

embarcações em exercício da atividade (detetadas pelos 

sensores a bordo) e com o registo das capturas verificado 

(aquando a inspeção), no sentido de identificar presumíveis 

situações de infração. Neste caso particular, verifica-se a 

inexistência de um sistema que permita identificar, 
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monitorizar e partilhar informação sobre navios de pesca 

IUU. Acresce que a disponibilização a bordo de forma 

integrada e inteligente da legislação aplicável, que por 

norma é extensa e complexa, torna-se crucial para uma 

fiscalização mais eficaz. 

 

2.2.3 Falta de capacidade de antecipação de riscos e eventos com interesse 

operacional 

 

Conforme descrito anteriormente, os Estados costeiros têm 

responsabilidades sob vastas áreas de responsabilidade 

(Zonas Económicas Exclusivas, Zonas de Busca e Salvamento, 

etc.). Tipicamente estas áreas são de dimensões 

consideráveis4, com um tráfego intenso e muito heterogéneo 

no tipo de embarcações existentes. 

Verifica-se que as atividades de pesca ilícita são uma 

preocupação recorrente e com uma abrangência transnacional, 

com implicações significativas na sustentabilidade e na 

economia dos oceanos. Neste sentido, justifica-se a 

implementação de modelos que permitam prever áreas e períodos 

de infração, de modo a incrementar a gestão eficaz dos meios 

de fiscalização, não só como instrumento de proteção das 

espécies, mas também como garante da observação das 

legislações nacionais e europeia.  

Estes modelos terão de ser continuamente aferidos, mediante 

indicadores mensuráveis, de modo a serem adaptados a 

realidades dinâmicas e a comportamentos adaptativos da parte 

dos infratores e a alterações nos padrões de comportamento 

das atividades marítimas. 

De modo a atingir os objetivos acima descritos, é necessário 

garantir um conhecimento atual do contexto marítimo bem como 

um histórico fidedigno, acessível e abrangente desta 

informação. 

2.2.4 Deficiências na troca de informação entre agências 
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Tomando Portugal como exemplo, verificamos que o número de 

entidades com responsabilidades diversas sobre as atividades 

desenvolvidas no mar é na ordem das dezenas. À escala 

europeia este número assume proporções ainda mais elevadas. 

Estas responsabilidades são transversais a todas as áreas de 

conhecimento, desde judiciárias, legislativas, económicas, 

segurança, defesa ou conservatória. Neste particular, 

existem agências que, no âmbito das suas competências agregam 

informação, como por exemplo a European Maritime Safety 

Agency (EMSA). Contudo é inexequível que, num futuro próximo, 

se centralize toda a informação e toda a responsabilidade 

num grupo restrito de agências. Esta disparidade de 

interesses e de entidades leva, inexoravelmente, a uma 

miríade de sistemas de informação heterogêneos com 

necessidade de inserir informação proveniente de outros 

sistemas e ser, ele próprio o fornecedor de informação para 

outros sistemas.  

É consabido que, principalmente nos últimos 5 anos, passaram 

a existir várias iniciativas a diversos níveis, desde local, 

regional e europeu que endereçam a temática da partilha da 

informação entre os atores, criando-se subcomunidades no 

cluster do mar. Enquadram-se, neste particular e a título de 

exemplo, o projeto da União Europeia EU-CISE, o MARSUR ou o 

EUROSUR. Apesar dos desenvolvimentos nesta área, este 

desiderato exige que os sistemas utilizados pelas agências 

sejam interoperáveis de modo a permitirem a partilha de 

informação. 

Independentemente da sua área de atuação especifica, nenhuma 

agência, nenhum organismo público ou privado tem os recursos 

necessários e suficientes para gerar toda a informação que 

produza o conhecimento total para atingir os seus objetivos. 

É assim imperativo que as agências consigam partilhar a 

informação de que dispõem, recolhida com base na sua atuação 

diária e que seja disponibilizada, em tempo útil e com um 

mínimo de esforço, para outras agências que de outro modo 

não a conseguiriam obter. Um exemplo que poderá ser apontado 

é a troca de informação relativa ao avistamento de IUU 

referenciados pela Interpol, que é muito mais eficaz e célere 
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se realizado através de sistemas que facilitem estas ligações 

de nível operacional.  

Outro aspeto relevante é a atuação cooperativa no mar, a 

qual resulta de processos colaborativos entre meios de 

diversas agências e que requer coordenação a vários níveis. 

É fundamental que os sistemas de apoio à decisão interoperem 

entre si e que disponham de flexibilidade suficiente para 

acomodar os requisitos de troca de informação operacional. 

2.3 Solução proposta 

 

O projeto aqui proposto pretende endereçar as lacunas 

identificadas anteriormente da seguinte forma: 

• Reutilizando o conhecimento e trabalho desenvolvido no 

âmbito de projetos anteriores, implementar o conceito 

do OVERSEE a bordo dos navios (OVERSHIP) para que estes 

funcionem como sensores e originadores de informação, 

contribuindo para a construção de um panorama 

situacional mais alargado; 

• Dotar os navios com um sistema de comando e controlo de 

operações marítimas (Fiscalização da Pesca, Proteção 

Ambiental, Salvaguarda da vida humana) que, 

complementado com informação proveniente dos centros em 

terra, disponibilize o panorama marítimo completo, em 

tempo quase real e reporte o progresso e os resultados 

da missão para o respetivo centro de comando e controlo; 

• Potenciar a partilha de informação, em quantidade e 

rapidez, provenientes das atividades de fiscalização, 

com outros atores com interesse no mar. 
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Este sistema deverá produzir 2 entregáveis: 

1. OVERSHIP - Sistema de comando e controlo; 

a. Compilar os dados recolhidos pelos sensores a 

bordo com o panorama marítimo recebido dos centros 

de comando e controlo;  

b. Disponibilizar o panorama marítimo numa ferramenta 

geoespacial; 

c. Aceder ao histórico das embarcações de pesca; 

d. Elaborar relatos de fiscalização e avistamento de 

IUU. 

2. Ship Data Integrator - Integração de sensores de bordo 

e gestão da comunicação bidirecional navio-terra; 

a. Interligar com os sensores a bordo nomeadamente 

AIS, GPS e radar;  

b. Disponibilizar para o sistema de comando e 

controlo essa informação recolhida; 

c. Gerir dinamicamente o melhor canal disponível para 

permitir a comunicação com o centro de comando e 

controlo; 

d. Transmitir para os centros de comando e controlo 

a informação recolhida dos sensores a bordo; 

e. Transmitir para os centros de comando e controlo 

dados de missão (relatos de fiscalização); 
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f. Receber dos centros de comando e controlo o 

histórico de fiscalização das embarcações e 

relatos de outras entidades fiscalizadoras; 

g. Receber dos centros de comando e controlo dados 

relativos ao panorama marítimo. 

 

 

Figura 1 - Arquitetura lógica do Sistema 

 

2.4 Descrição dos sistemas 

 

MTF 

Server 

Sistema para troca de mensagens formatadas 

entre unidades navais e centros em terra. Para 

garantir que existe capacidade de partilha de 

informação entre unidades navais (UN) e os 

centros de comando e controlo em terra é 

necessário que o Overship tenha capacidade de 

escrita e leitura destas mensagens. 

OVERSEE Sistema desenvolvido pela empresa Critical 

Software que monitoriza, acompanha e efetua 

relatos de atos de fiscalização de pesca e de 

ações de Busca e Salvamento Marítimo.  
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COSMOS Sistema desenvolvido pela Marinha que medeia a 

aquisição de fontes de informação e sistemas 

consumidores da mesma, nomeadamente o OVERSEE. 

Este sistema é o responsável por toda a 

transferência de dados entre sistemas.  

 

2.5 Benefícios do projeto 

 

Benefício Racional 

Redução dos custos de 

fiscalização 

Direcionando os meios de 

fiscalização para as áreas que 

estejam carenciadas ou que 

indiciem a necessidade de 

fiscalização 

Aumento da equidade de 

fiscalização sobre os 

agentes económicos. 

Evitando a sobrefiscalização e/ou 

subfiscalização de embarcações 

mediante histórico e conhecimento 

de ações efetuadas por outros 

meios. 

Homogeneização de 

fiscalização   

Garantindo uma distribuição 

racional da fiscalização por áreas 

de interesse.  

Uniformização dos 

relatos de fiscalização 

de acordo com as normas 

nacionais e europeias 

Garantindo que os relatos 

elaborados no Sistema de 

Informação estão de acordo com as 

normas estabelecidas com os 

parceiros. 

Facilidade de consulta 

pelos agentes 

fiscalizadores 

Disponibilizando no SI um 

interface geoespacial com a 

informação histórica dos 

contactos, os operadores e 

decisores podem agilizar e 

otimizar o seu esforço às 

necessidades correntes. 
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Maior celeridade da 

informação obtida pelos 

meios, 

independentemente dos 

canais de comunicação 

disponíveis 

Através de um sistema de gestão de 

canais de comunicação, a 

informação necessária é 

transmitida/recebida de acordo 

com o canal disponível mais 

adequado (IP ou rádio). 

Aumento da segurança 

das embarcações 

pesqueiras 

Grande parte das embarcações de 

pesca não são detetáveis pelos 

sensores instalados em terra (AIS 

e VTS), quer pelas suas dimensões 

(utilização de AIS Classe B) quer 

pela distância dos recetores AIS. 

Tirando partido da capacidade dos 

navios fiscalizadores atuarem 

como sensores móveis permitirá aos 

centros de comando serem 

informados indiretamente destas 

embarcações e tomarem medidas 

preventivas para evitar 

potenciais situações de 

catástrofes no mar. 

Escalabilidade da 

solução. 

Apesar da disparidade de 

equipamentos diferentes entre 

navios, este projeto estabelece um 

formato único a mediar o sistema 

de comando e controlo (OVERSHIP) 

e o agregador de sinais (Ship Data 

Integrator). 

Esta normalização de protocolo 

entre os sinais dos sensores a 

bordo com sistemas de comando e 

controlo permitirá escalar esta 

solução a outros meios a operar no 

mar. 
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3 Plano de implementação 

A implementação da solução proposta passa pela realização de 

um concurso público para aquisição de bens e serviços de 

acordo com a lei em vigor.  

A aquisição de hardware e software necessários para garantir 

a implementação na Marinha decorrerá de forma faseada e de 

acordo com o Plano de Projeto proposto pela entidade 

contratada e com o constrangimento temporal de 2 anos. Nesse 

período as atividades a realizar no âmbito do projeto de 

implementação deverão endereçar, em particular, os seguintes 

“entregáveis”: 

i. Desenvolvimento Sistema Overship 

ii. Desenvolvimento do Sistema Ship Data Integrator 

iii. Aquisição Infraestrutura Tecnológica 

iv. Instalação e Integração dos Sistemas a Bordo 

v. Formação operação, gestão e administração sistemas 

vi. Promoção e divulgação de resultados. 

 

Fita de tempo: 

 

 

A proposta de projeto eleita, através de concurso público, 

deverá especificar em detalhe as atividades em cada um dos 

pacotes de trabalho assim como os entregáveis e milestones.  

 

4 Requisitos 
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O sistema Overship (com o componente Ship Data Integrator), do ponto de 

vista dos requisitos funcionais, deverá ser composto por 4 módulos: 

• Core 

• Planning 

• Executing 

• Reporting 

 

4.1 Requisitos Funcionais 

 

4.1.1 Módulo Core 

Id Descrição 

RF-01.  O sistema deverá ter a capacidade de receber, processar, 

apresentar e retransmitir diferentes fontes de dados 

RF-02.  Dados dos sensores de bordo: 
a. AIS 
b. Radar 
c. Own Ship Data (posição, rumo, velocidade, velocidade 

e direção do vento, temperatura água ddo mar, 

etc...) 

 

RF-03.  Dados de fontes externas ao navio 
a. SIFICAP 
b. AIS 
c. Radar 
d. Monicap 

RF-04.  As fontes de dados indicadas no RF anterior são 

independentes umas das outras. Cada fonte tem: 
a. Uma origem e respectiva configuração 
b. Uma layer no panorama marítimo 

RF-05.  O sistema deverá disponibilizar ao operador uma 

ferramenta de comunicação instantânea (CHAT) entre 

estações Overship em navios. 
RF-06.  O sistema deverá permitir a transferência de ficheiros 

entre estações Overship em navios e seu counterpart em 

terra. 

RF-07.  O navio deverá ter a capacidade de saber o estado da 

ligação com outras estações Overship. 
RF-08.  O sistema deverá disponibilizar uma gateway para RX e TX 

de dados com sistemas externos ou outras gateways 

idênticas 

RF-09.  O sistema deverá ser composto por um counterpart em terra 

com um gateway igual ao ponto anterior, para RX e TX de 

dados entre o Gateway e um ou mais sistemas externos (p. 

ex. Cosmos) 
RF-10.  A comunicação entre as gateways referidas no ponto 

anterior deve cumprir os requisitos de segurança da 
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informação: confidencialidade, integridade e 

disponibilidade, quando aplicável 
RF-11.  A comunicação com o exterior deve ser possível através de 

diferentes meios, ponto-a-ponto ou ad-hoc, nomeadamente: 
a. Não IP: através das comunicações estratégicas e 

tácticas em HF/VHF/UHF 

b. IP: através de meios SATCOM comerciais, Operador 
Público Móvel ou Rede Privada da Marinha. 

RF-12.  A escolha do meio pelo qual é feita a TX/RX dos dados 

depende da disponibilidade dos mesmos. Deverão ser 

definidas regras para que o sistema automatize a escolha 

do respetivo meio de TX/RX. 
 

RF-13.  A componente de comunicações do Overship deverá permitir 

o funcionamento em modo “entrega não garantida/delayed 

acknowledgement” para ambientes EMCON (emission control) 

ou com comunicações muito degradadas, a fim de 

possibilitar comunicação unidirecional. 

RF-14.  O sistema deverá permitir configurar a prioridade das 

mensagens transmitidas permitindo dar prioridade a 

mensagens mais importantes em detrimento de outras menos 

relevantes. 

RF-15.  O sistema deverá garantir comunicações seguras 

encriptando as mensagens. 

RF-16.  Assegurar toda a cablagem e acessórios, de forma 

resiliente, nas ligações a estabelecer com os 

equipamentos de bordo. 

 

4.1.2 Planeamento 

 

Id Descrição 

RF-17.  O sistema deverá receber de forma automática todos os 

contactos (navios) de pesca 
a. Origem – SIFICAP, Monicap, AIS, SATAIS…. 

RF-18.  O navio deverá ter a capacidade de definir e receber o 

panorama pretendido(manual) 
RF-19.  O Navio deverá receber a informação dos relatos de 

fiscalização da pesca: 
a. Comunicações IP (inport/4G) - recebe o relato 

completo 

b. Comunicações não-IP(HF) - recebe sumário do relato 

RF-20.  O sistema deverá ter um módulo de alarmística 

RF-21.  O módulo deverá permitir a criação de áreas fixas 

(polígono) ou móveis (centradas no navio) 
RF-22.  Cada área deverá ter associado um conjunto de critérios 

para poder originar um alarme 
RF-23.  O modulo deverá informar o operador sempre que forem 

cumpridos os seguintes critérios de alarme: 

i. Resultado da fiscalização 
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ii. Tempo da última fiscalização  

iii. Entrar ou sair da área 

iv. Outros a definir 

RF-24.  O alarme seja apresentado num menu de alarmes e no 

Panorama marítimo (popup). 
RF-25.  O sistema deverá permitir o desenho de polígonos e 

pontos, com respetivas propriedades 

RF-26.  O sistema deverá permitir o envio e receção de dados 

(polígonos, pontos, objetos) entre Navios e o COSMOS. 
RF-27.  O formato dos dados vetoriais deverá ser NVG (ADatP-4733) 

RF-28.  Estes polígonos/objetos poderão ser relacionados com 

alarmística 
RF-29.  O sistema deverá permitir a visualização do histórico das 

posições dos navios (rasto) 
RF-30.  O sistema deverá permitir filtrar a informação 

apresentada no mapa de acordo com diferentes critétios: 

o Categoria (Air, Land, Sea Surface, Sea Sub Surface, 

...) 

o Fonte (AIS, Radar, ...) 

RF-31.  O sistema deverá suportar cartas nauticas (ENCs) no 

formato S-57 e no formato S-63. 

 

4.1.3 Execução 

 

Id Descrição 

RF-32.  O sistema deverá ter acesso ao histórico da embarcação de 

pesca 
RF-33.  O sistema deverá dar a informação do Azimute e Distância 

e ETA2 ao navio selecionado para próxima fiscalização 
RF-34.  O sistema deverá ter um módulo (aplicação tablet) para 

preenchimento dos formulários - relatório de inspeção 

(ver anexo) 
RF-35.  Os relatórios deverão ser automaticamente preenchidos, 

nos campos em que tal for aplicável: 
a. Navio que fiscaliza 
b. Navio que é fiscalizado 
c. GDH3 
d. … 

 

RF-36.  O sistema deverá permitir o estabelecimento de chat entre 

fiscalizador e o navio, quando aplicável. 

 

 

2 Estimated Time of Arrival 
3 Grupo Data Hora 
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4.1.4 Reporting 

 

Id Descrição 

RF-37.  O sistema deverá permitir o preenchimento dos formulários 

acima descritos 
 

RF-38.  A aplicação móvel deverá terá a capacidade de 

exportar/enviar os dados das fiscalizações para o sistema 

 

RF-39.  O sistema deverá enviar os dados preenchidos nos 

formulários para sistemas externos COSMOS/SIFICAP 

(relatório) 

RF-40.  O sistema deverá ter capacidade de anexar: 

a. Imagens (da embarcação e da fiscalização)  
b. Ficheiros 

 

RF-41.  O sistema deverá gerar uma mensagem formatada FISCREP (em 

formato TXT), de acordo com a publicação da Marinha IONAV 

001. 

RF-42.  Deverão ser desenvolvidos webservices de integração com o 

SIFICAP, via COSMOS. 

 

5 Estrutura da MTF FISCREP 

 

A publicação IONAV 001, com classificação de segurança CONFIDENCIAL, 

encontra-se em revisão. Abaixo apresenta-se a estrutura da MTF FISCREP 

prevista constar na publicação. Durante o desenvolvimento do sistema 

será disponibilizada uma versão atualizada, caso necessário. 

O corpo da mensagem será composto por vários parágrafos, de acordo com 

o seguinte formato: 

• a vermelho o nome do campo 

• a roxo o tipo de dados de cada campo 

• C – Condicional; M - Mandatório 

CO IP TÍTULO OBSERVAÇÕES 

M MSGID 
Identificador 

da mensagem 
SINGLE 

MSGID / MESSAGE TEXT FORMAT IDENTIFIER / ORIGINATOR / MSG SERIAL NUMBER / REFERENCE TIME OF 

PUBLICATION / QUALIFIER / SERIAL NUMBER OF QUALIFIER / MESSAGE CLASSIFICATION// 

MSGID / LETTERS / LETTERS / NUMBER / LETTERS + NUMBERS / LETTERS / NUMBERS / LETTERS // 

C REF Referências REPEATABLE 

REF / SERIAL LETER / DOCUMENT TYPE / TITLE OF DOCUMENT / ORIGINATOR / DTG / REFERENCE SERIAL NUMBER / 

SPECIAL NOTATION / SIC // 



 

  Especificação Técnica 

APEC-SIFICAP Módulo 1 

 

MAR21  APEC-SIFICAP – Módulo 1 – Especificação Técnica 

Versão 1.0 

Página 21 de 25 

 

CO IP TÍTULO OBSERVAÇÕES 

REF / LETTERS / FREE TEXT / FREE TEXT / FREE TEXT / LETTERS + NUMBERS / NUMBERS / LETTERS / LETTERS // 

M IDEMB 
Identificador 

da embarcação 

Incluir sempre que possível o CFR 

(Comunity Fleet Register) (Ex: 

PRT000025045) ou MMSI ou IMO. 

SINGLE 

IDEMB / SHIP_TYPE List [ANEX D - TAB 1] / SUB-TYPE List [ANEX D – TAB 2-A; 2-B; 2-A; 2-D] / REGIST_NUMBER / NAME 

/ FLAG List [ ANEX A] / CRF / MMSI / IMO // 

IDEMB / List [ANEX D - TAB 1] / List [ANEX D – TAB 2-A; 2-B; 2-A; 2-D] / FREE TEXT / LETTERS+NUMBERS / List [ ANEX A] 

/ LETTERS+NUMBERS / NUMBERS / NUMBERS // 

M AREA 

Posição da 

inspeção e 

Área de Pesca 

Posição geográfica. 

Área, apenas para embarcações de 

pesca (Tabela 4 Anexo D) 

SINGLE 

AREA / LAT-LONG / FISHING_AREA List [ANEX D – TAB 4 ] //  

AREA / LAT-LONG / List [ANEX D – TAB 4 ] // 

M RES Resultado 
LEGAL; PRESUMIVEL INFRATOR 

SINGLE 

RES / INSPECTION_RESULT List [LEGAL; PRESUMIVEL INFRATOR] // 

RES / List [LEGAL; PRESUMIVEL INFRATOR] // 

C ATIV 
Tipo de 

atividade 

Referir a atividade em que a 

embarcação está empenhada (Tabela 5 

Anexo D). 

Arte de pesca em uso (para 

embarcações de pesca – Tabela 3 

Anexo D) 

Classe de malhagem (para 

embarcações de pesca, caso 

aplicável Tabela 2-D Anexo D) 

SINGLE 

ATIV / FISHG_ACTIVITY List [ANEX D – TAB 5] / FISHING_NET List [ANEX D – TAB 3] / NET_CLASS List [ANEX D – TAB 2-D] 

// 

ATIV / List [ANEX D – TAB 5] / List [ANEX D – TAB 3] / List [ANEX D – TAB 2-D] // 

C LAW 
Presumíveis 

infrações 

Código da infração (Tabela 7 Anexo 

D) 

Código europeu de infração (Tabela 

6 Anexo D, para embarcações de 

pesca caso aplicável) 

REPEATABLE 

LAW / SEQ. NUMBER / INFRATION_CODE List [ANEX D – TAB 7] / EU_INFRACTION_CODE List [ANEX D – TAB 6] / 

DESCRIPTION // 

LAW / NUMBER / List [ANEX D – TAB 7] / List [ANEX D – TAB 6] / FREE TEXT // 

C FISH 
Capturas de 

pescado 

Registo de todas as capturas 

existentes a bordo 

Arte de pesca utilizada (Tabela 3 

Anexo D) 
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CO IP TÍTULO OBSERVAÇÕES 

Classe de malhagem (para 

embarcações de pesca, caso 

aplicável Tabela 2-D Anexo D) 

Quantidade (em kg) – Espécie 

(Tabela 8 Anexo D; repete-se tantas 

vezes quantas as necessárias) 

REPEATABLE 

FISH / SEQ. NUMBER / FISHING_DIARY_NUMBER / FISHING_NET List [ANEX D – TAB 3] / NET_CLASS List [ANEX D – TAB 

2-D] / QUANENVCONTITY [KG] List [ANEX D-TAB 8] // 

FISH / NUMBER / NUMBER / FISHING_NET List [ANEX D – TAB 3] / NET_CLASS List [ANEX D – TAB 2-D] / NUMBER [KG]- 

List [ANEX D-TAB 8] // 

M METOC 
Condições 

ambientais 

Descrição das condições ambientais. 

SINGLE 

METOC /SKY_CONDITIONS List: [notes] / WIND List: [notes] - List: [notes] / SEA_STATE List: [notes] / WAVE List: [notes] 
– SIZE / VISIBILITY List: [notes] – NUMBER [MI] / PERCIPITATION List: [notes] // 
METOC / List: [notes] / List: [notes] - List: [notes] / List: [notes] / List: [notes] – NUMBER / List: [notes] – NUMBER [MI] 

/ List: [notes] // 

M DIV Diversos 

Nome do mestre ou patrão da 

embarcação. 

Número e emissão da cédula ou carta 

de recreio. 

Número de contribuinte (se 

Presumível Infrator) 

Morada (se Presumível Infrator) 

REPEATABLE 

DIV / NAME / CARD_NUMBER_AND_DATE / NIF / ADRESS // 

DIV / FREE TEXT / FREE TEXT / NUMBER / FREE TEXT // 

C DET Apreensões 

Descrição do que foi apreendido. 

Pescado, Artes, Documentação, 

Materiais ou outros, cautelarmente 

apreendidos e outra informação 

relevante. 

REPEATABLE 

DET / SEQ. NUMBER / List [PESC; ARTE, DOC; MAT; OUTRO] / SELOS / FREE TEXT // 

DET / SEQ. NUMBER / List [PESC; ARTE, DOC; MAT; OUTRO] / SELOS / FREE TEXT // 

C RMKS Observações 

Ação tomada (embarcação apresada, 

mandada seguir para o porto de …, 

auto notícia a ser enviado à 

Capitania do Porto de …, outra 

informação complementar julgada 

conveniente) 

REPEATABLE 

RMKS / SEQ. NUMBER / DESCRIPTION // 

RMKS / NUMBER / FREE TEXT // 
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5.1 Exemplo de FISCREP 

 

MSGID/FISCREP/LEGASO/001/JAN/NEW/001/UNCLASSIFIED// 

REF/A/TYPE:MSG/ORDMOVE/COMNAV/111111ZJAN2021/001/-/LAQ// 

IDEMB/P/ARR/A-12547-C/MAR NOVO/PO/-/263415640/9348601// 

AREA/390359N-0095323W/CENTRO(A)// 

RES/PRESUMIVEL INFRATOR// 

ATIV/PES/OTB/-// 

LAW/1/I/E1/DIARIO DE PESCA NAO EXISTIA A BORDO// 

LAW/2/VIII/D1/CAPTURA DE PESCADO SUBDIMENSIONADO// 

FISH/1/0012459/OTB/-/300-HKE/25-BXD// 

METOC/CEU LIMPO/N-F3/CAVADO/NW–1,5/BOA–15MI/-// 

DIV/JOSE MANUEL MIRANDA/00021021/5236985412/RUA OLHAR O MAR, 5, COSTA 

NOVA// 

DET/1/PES/124589/PESCADO APREENDIDO, PORAO SELADO.// 

RMKS/1/EMBARCACAO DIRIGIDA PARA LISBOA// 

 

6 Entregáveis  

 

Todos os documentos fornecidos deverão ser entregues em 

formato digital, sempre que aplicável. 

 

ID Nome Objetivo 

ENT-01  Plano de 

projeto 

Deverá ser elaborado e mantido um 

plano de projeto dos trabalhos a 

desenvolver. 

ENT-02  OVERSHIP Sistema de comando e controlo, 

conforme requisitos definidos 

nesta Especificação Técnica. 

ENT-03  Ship Data 

Integrator 

 

Sistema de Integração de sensores 

de bordo e gestão da comunicação 

bidirecional navio-terra, 

conforme requisitos definidos 

nesta Especificação Técnica. 

ENT-04  Webservices do 

APEC-SIFICAP 

Desenvolvimento dos webservices 

de interligação conforme 
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ID Nome Objetivo 

requisitos definidos nesta 

Especificação Técnica. 

ENT-05  Especificação 

Técnica 

Infraestrutura  

Tecnológica 

(1º ano) 

Efetuar uma especificação técnica 

da infraestrutura tecnológica que 

irá servir de suporte a solução 

desenvolvida 

(Qualidade/Produção). 

ENT-06  Manual de 

utilizador (2º 

ano) 

Efetuar o manual de utilizador 

referente aos produtos do módulo 

1 APEC-SIFICAP. 

ENT-07  Manual de 

administração 

(2º ano) 

Efetuar o manual de administração 

referente aos produtos do módulo 

1 APEC-SIFICAP. 

ENT-08  Documentação 

do sistema (2º 

ano) 

A documentação do sistema deverá 

ser atualizada de forma a 

refletir toda a solução. 

ENT-09  Caderno de 

Testes(2º ano) 

Deverá ser produzido um caderno 

de testes com as ações 

necessárias ao completo processo 

do módulo 1 APEC-SIFICAP. 

ENT-10  Instalação e 

testes(2º ano) 

O módulo 1 APEC-SIFICAP deverá 

ser instalado na infraestrutura 

da MP, e executados os testes de 

aceitação de acordo com o caderno 

de testes do entregável anterior. 

ENT-11  Instalação e 

Integração dos 

Sistemas a 

Bordo(2º ano) 

Instalação e Integração dos 

Sistemas a Bordo. 

ENT-12  Formação(2º 

ano) 

 

Formação de operação, gestão e 

administração de sistemas para 

diversos Key-users. 
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ID Nome Objetivo 

ENT-13  Promoção e 

divulgação de 

resultados(2º 

ano) 

Promoção e divulgação de 

resultados pela comunidade 

Marinha. 

 

7 Preço 

 

O adjudicatário deverá fornecer, o mais detalhadamente, os 

custos a serem imputados à entidade adjudicante para o 

desenvolvimento do módulo 1 APEC-SIFICAP, conforme 

requisitos definidos nesta Especificação Técnica. 

 

 

O CHEFE DA DIVISÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
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